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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


Pregão Eletrônico No 35/2014
EXCLUSIVO PARA ME e EPP

Processos Nº 48000.001889/2014-82
	Razão Social: ______________________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________

Cidade: ____________ Estado: ____ Telefone: ______________ Fax: _____________

Pessoa para contato: ______________________________________________________

Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2014.

___________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.
TELEFONES – (XX61) 2032-5630 – 2032-5957 – 2032-5554

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2014
EXCLUSIVO PARA ME e EPP
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o n o 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Cláudete Martins, designada pela Portaria no 18, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 13 de março de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber, e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Processo no 48000.001889/2014-82
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Data: 03/12/2014
Horário de Abertura e Divulgação das Propostas: 10:00 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.
Todos os horários estabelecidos no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO

Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada em marcenaria para confecção de armários com tampo de granito, com fornecimento de material, para utilização nas copas do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e as condições gerais consignadas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

II – DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
2.1 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico somente as microempresas e empresas de pequeno porte que satisfaçam as disposições contidas nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 previamente credenciadas junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.
2.2 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo primeiro do Decreto n.º 5.450/2005).

2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.

III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2º do art. 3º Decreto nº 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br  (§ 1º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.3 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.4 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005.

3.4.1 
A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.5 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, no caso o Ministério de Minas e Energia – MME, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, por meio do fax (0XX61) 2032-5951. 
4.5

A proposta e a documentação remetidas via fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, na sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília–DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total do objeto ofertado, em algarismos e por extenso, já consideradas todas as despesas tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente no objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2
Discriminar as características técnicas, nome do fabricante e marca comercial dos materiais a serem utilizados na confecção dos armários e para efeito de fiscalização pelo MME. A ausência destas informações ensejará a desclassificação da proposta.
4.5.3
A licitante vencedora deverá apresentar amostra dos materiais e protótipo de peças/objeto, quando solicitado, e sem ônus para o MME, com atendimento no prazo de até 05 (três) dias úteis, para a comprovação dos requisitos exigidos, conforme o Item 2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação.
4.5.4
possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão Eletrônico.
4.5.5
informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, e o telefone e celular do representante da empresa.

4.5.6
Conter informação expressa de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e que concorda integralmente com os termos deste Edital de pregão eletrônico e seus anexos.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser confeccionado sem ônus adicionais.
V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. (§ 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005). 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da Sessão Pública, o(a) pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.9 
O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de menor preço.
6.1.1
o julgamento será realizado pelo menor valor total do item, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato.
6.2 
Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.3 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.
6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5
A licitante vencedora deverá apresentar amostra dos materiais e protótipo de peças/objeto, quando solicitado, e sem ônus para o MME, com atendimento no prazo de até 05 (três) dias úteis, para a comprovação dos requisitos exigidos, conforme o Item 2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação.
6.6
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.
6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo terceiro do artigo 26 do Decreto n.º 5.450/2005.
VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:

7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4 
  Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.

7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.

7.1.2.6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.

7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante 

7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital. 

7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a empresa licitante executado ou estar executando serviços de marcenaria compatíveis e pertinentes em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme especificações constantes do Item 2 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; 

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo III deste Edital, de acordo com o determinado na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011;
e) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar; 
f)
Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.     
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XIX deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.

VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br.

8.2
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.


8.3.1  
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais.

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto n.º 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto n.º 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.

8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 448, do Edifício-Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal. 

X – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1

O prazo para entrega dos armários será de até, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, conforme o prazo estabelecido no Item 5 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  
10.1.1
O prazo de entrega a que se refere este item poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela Contratada, por escrito, antes da data fixada para a entrega, e aceito pela Administração.

10.1.2 O não atendimento do prazo estabelecido acima, sem a devida justificativa, implicará na aplicação das penalidades previstas no Item XIX deste Edital.
10.2
Os armários deverão ser entregues no Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia – MME, localizado à Esplanada dos Ministérios – Bloco “U”, entrada pela via N2. 
10.3
Os armários deverão ser entregues novos, devidamente embalados e em perfeitas condições de uso, absolutamente de acordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

10.3.1
Sendo constatado o fornecimento incompleto, ou defeito nos armários entregues, a Contratada deverá efetuar o complemento ou a substituição/correção no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação do Contratante.

10.3.2
O transporte dos produtos é de inteira responsabilidade da Contratada.

XI – DO RECEBIMENTO 

11.1
Os armários serão recebidos pelo Fiscal designado pelo Contratante, mediante a emissão de Termo de Aceite/Recebimento, da seguinte forma:

a)
Provisoriamente, pelo Fiscal do Contrato, legalmente nomeado, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após a comunicação escrita do Contratado.
b) Definitivamente - pelo Fiscal do Contrato, mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes, após ter sido feitas, se for o caso, as correções ou pendências observadas e a adequação do objeto aos termos editalícios e contratuais.

Subcláusula Primeira - Os armários serão considerados como recebidos somente após a verificação das características e qualidade dos materiais, conforme Especificações Técnicas contidas no Termo de Referência,  Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pela Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Terceira - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da confecção dos armários, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

XII – DA GARANTIA
12.1
A Contratada deverá conceder garantia dos serviços/materiais, contra quaisquer defeitos de fabricação/confecção por um período mínimo de 01 (um) ano,  à partir da data de recebimento definitivo dos armários.

12.2
A garantia deverá ser concedida incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega dos armários, mesmo após sua aceitação pelo Contratante.

12.3 
A garantia deverá ser concedida para correção de quaisquer defeitos que se apresentarem durante o prazo de sua vigência - exceto aqueles decorrentes do mau uso - a fim de manter os armários em perfeitas condições de uso, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante.

12.4
A correção dos defeitos apresentados pelos serviços/materiais poderá abarcar desde substituições de partes, ou ajustes, ou reparos necessários à sua perfeita utilização.
XIII – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

13.1
A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 
13.2
Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente ao Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

13.3
Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia, bem como na utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de Eficiência Energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09. 
13.4
 HYPERLINK "http://www.inmetro.gov.br/consumidor/produtosPBE/regulamentos/lampadas_anexo.pdf" 
Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários à execução dos serviços e realizar programas internos de treinamento de seus empregados para as práticas de sustentabilidade, observadas as normas ambientais vigentes.

13.5
Preferencialmente, que os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

13.6
Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora;

13.7
Na confecção/fabricação dos armários, preferir equipamentos que apresentam baixo consumo de energia elétrica, preferencialmente aqueles com o selo Procel e certificados pelo Inmetro;
13.8
Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

13.9
Que os armários devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

XIV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas enumeradas no Item 8 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, sem prejuízo das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Instrumento e aos serviços/materiais nele previstos:

a) Cumprir integralmente as especificações técnicas constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, a Legislação vigente, a todas as Normas pertinentes, a sua Proposta, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como as orientações do Contratante;
b) Entregar os armários rigorosamente no prazo previsto, e de acordo com as condições, especificações e quantitativos consignados no Termo de Referência - Anexo I deste Edital;

c) Responsabilizar-se pela entrega, no prazo fixado, dos serviços/materiais ofertados, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes deste Instrumento;

d) Providenciar para que, no ato da entrega, os armários estejam embalados de forma adequada, visando evitar qualquer dano no transporte;

e) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes dos serviços/materiais, sem qualquer ônus para o Contratante. A Contratada deverá substituir todos e quaisquer produtos com defeito.

f) Efetuar, se for o caso, durante o prazo de garantia dos serviços/materiais, o reparo ou troca, observando os prazos previstos no Código de Defesa do Consumidor, após a ciência da notificação pelo Contratante.

g) Responsabilizar-se pela substituição total de qualquer serviço/material que apresentar defeito ou que venha a apresentar defeito dentro do prazo de garantia, por um período de 12 (doze) meses, a contar do recebimento.

h) Declarar, detalhadamente, a garantia dos serviços/materiais ofertados, cujo prazo não poderá ser inferior a 01 (um) ano, contados a partir do seu recebimento definitivo.
i) Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitado;

j) A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos serviços/materiais objeto da licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Contratante (art. 70 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002).
XV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações específicas do Contratante, em complemento àquelas enumeradas no Item 7 do Termo de Referência – Anexo I do Edital:
a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Edital;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/materiais que não estiverem de acordo com as especificações deste Edital;

c) Comunicar à Contratada sobre possíveis desconformidades observadas nos serviços/materiais fornecidos, para substituição nos prazos previstos.

d) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;

e) Aplicar, por atraso parcial ou total o fornecimento objeto deste Edital, as sanções administrativas previstas no art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação.

f) Efetuar os pagamentos no prazo, e nas condições e preços pactuados;

XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto desta licitação ocorrerão por conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, exercício de 2014, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Programa de Trabalho 25.122.2119.2000.0001 –  PTRES: 065342, Natureza de Despesa: 33.90.39 – UGR 320016.
XVII – DO FATURAMENTO

17.1
O objeto desta aquisição será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

17.2 
O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.

XVIII – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

18.1
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos serviços/materiais, a contar do recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal designado pelo Contratante, juntamente com o Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto na Lei no 4.320/64.
18.2
No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

18.3
Os pagamentos referidos neste item serão efetuados por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Licitante Contratada, devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante.

18.4
Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto à Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, e às Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio ou sede, cuja situação será comprovada mediante consulta on line  no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
18.5
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

18.6
A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes do fornecimento, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e demais penalidades cabíveis.

18.7
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para o expurgo a variação do IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94.

18.8
Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) a importância das multas porventura aplicadas em função da execução dos serviços, quando não tiverem sido recolhidas espontaneamente;

b) quaisquer outros débitos da Licitante Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

XIX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

b) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

c) Ensejar o retardamento do fornecimento do objeto deste Edital: até 1 ano;
d) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

e) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;

19.2
Se a licitante vencedora incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Edital, Termo de Referência, Proposta, Anexo ou ainda qualquer documento que o integre, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à licitante, aplicar-lhe as seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) multa  diária de 1% (um por  cento) sobre o valor do(s) Item(ns) da Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega dos serviços/materiais estabelecido no Item 5 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) multa  diária de 0,5% (cinco décimos por  cento) sobre o valor do(s) Item(ns) da Nota de Empenho, em caso de descumprimento dos prazos de refazimento dos serviços/materiais rejeitados,  conforme estabelecido no Item 8 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, por ocorrência;
d) multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor total da Nota de Empenho, no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

e) multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor total da Nota de Empenho, quando o MME tiver de realizar novo procedimento licitatório para suprir a recusa da entrega por parte da empresa vencedora;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores.

19.3
O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) do pagamento, ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

19.4
As sanções administrativas previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

19.5
As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao item/itens do fornecimento dos produtos/materiais, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.
18.6
A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo Contratante à Contratada, após o regular processo administrativo.

19.7
As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

19.8
O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

19.9
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1
A execução dos serviços deverá ser realizada rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

20.2
É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não retirar a Nota de Empenho, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

20.3
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.4
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5
Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

20.7
A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dos serviços a serem executados.

20.8
Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis e deverá considerar a condição de pagamento a vista.

20.9
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

20.10
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

20.11
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

20.12
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

20.13
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
20.14
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.
20.15
Para as demais condições da execução dos serviços objeto desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste edital e de seus anexos. 

20.16
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

20.17
Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
20.18
O MME poderá adiar a data de abertura das propostas do Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio: www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

20.19
A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XXI – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 21 de novembro de 2014.
CLÁUDETE MARTINS
Pregoeira
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. 
DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em marcenaria, para confecção de armário de copa/cozinha, com fornecimento de material, conforme especificado abaixo.

2. 
DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS E QUANTIDADES

Os armários deverão ser confeccionados em painéis de madeira MDF e serão instalados nas copas que ficam localizadas nas dependências do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF.

Armário médio modular:

Armário médio confeccionado em painéis de madeira de MDF, com fundo inteiriço sem divisão central, acabamento Liso: cor: Argila, cinza ou ovo, com 3 gavetas menores e 1 gavetão. Tampo superior do armário em granito polido, preto São Gabriel, com espessura de 2cm, bordas retas. Puxadores metálicos. Pés com rodízio e sistema de freio, conforme croqui abaixo.
Quantidade: 24 (vinte e quatro) unidades

Estrutura

A estrutura do armário é formada por fundo e laterais confeccionados em MDF com ambas as faces em laminado melamínico na cor argila, cinza, ovo ou cor equivalente com o catálogo atual.
Croqui
[image: image1.emf]
Tampo: Em granito polido (conforme modelo foto), com espessura de 2cm, na cor preta São Gabriel.
[image: image2.emf]
Dimensões do armário

Altura: 700mm / Profundidade: 400mm / Largura: 600mm

Pés: 4 pés em rodízio de 75mm de altura, de chapa, com sistema de travamento, fixados à madeira com 4 parafusos:

Fechamento

Gavetas: 3 (três) gavetas e 1 (um) gavetão, revestido nas duas faces em laminado melamínico padrão liso (ML) na mesma cor do corpo do armário.
3. 
DA JUSTIFICATIVA

Com a instalação dos novos fogões elétricos, comprados recentemente, em razão de que foi necessária a substituição dos fogões alimentados a gás GLP existentes nas copas do Ministério, em função de vistoria realizadas nas instalações do Ministério de Minas e Energia – MME, no último dia 05/06/2014, quando o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBM/DF constatou que o funcionamento das mencionadas copas estava em desacordo com a legislação atual, no que se refere à presença de recipientes de GLP (botijões de gás) em vários andares deste edifício, que em face disso, a referida corporação emitiu a Notificação nº 419/2014, exigindo a retirada imediata desses recipientes das dependências do prédio, o que foi imediatamente realizado, inclusive os fogões a gás, o que motivou a compra de fogões elétricos, e agora os armários para instalá-los.
4. 
DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ARMÁRIOS

4.1 
A entrega do material deverá ser feita no Ministério de Minas e Energia, localizado na Esplanada dos Ministérios, bloco U, Brasília/DF, entrada pela Via N2.

4.2 
Os armários serão recebidos pelo fiscal do contrato, após constatação da qualidade e mediante atesto da Nota Fiscal/Fatura.

5. 
DO PRAZO DE ENTREGA
O prazo para entrega do material será de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, podendo ou não ser prorrogado por igual período, mediante justificativa fundamentada a ser analisada pelo Fiscal do contrato.

6. 
DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado após a entrega total dos materiais e aceite dos mesmos pelo Fiscal do Contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal ou Fatura discriminativa, devidamente atestada.
7. 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 
Fiscalizar a execução dos serviços por meio de Fiscal do Contrato especialmente designado para esse fim, de conformidade com o Art. 67 da Lei 8666/93;

7.2 
Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;

7.3 
Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração ou do endereço de cobrança;

7.4 
Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos mesmos;

7.5 
Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;

7.6 
Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa superior, as decisões que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato.
8. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 
Dar integral cumprimento ao presente Termo de Referência, à legislação vigente, às normas pertinentes, à sua proposta, bem como, as orientações do próprio Ministério;

8.2 
Refazer os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou qualificados como não sendo de primeira qualidade, ou considerados como mal executados, com mão-de-obra devidamente qualificada e com a celeridade necessária para que não seja prejudicado o Ministério;

8.3 
Executar fielmente os serviços programados no projeto, não se admitindo  modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização;

8.4 
Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, etc., necessários à execução dos serviços;

8.5 
É de inteira responsabilidade da Contratada qualquer dano que venha ocorrer com os armários no transcorrer do transporte;

8.6 
Fornecer quando solicitado e sem ônus para o Contratante, protótipo de peças para análise e aprovação da Fiscalização;

8.7 
Substituir em um prazo de 5 (cinco) dias todo e qualquer material que apresentar defeito, após a entrega no MME.

9. 
DA GARANTIA

9.1 
A Contratada deverá garantir os serviços executados e materiais fornecidos, contra quaisquer defeitos de fabricação ou de aplicação pelo “período mínimo de 01(um) ano”, considerando as condições normais de uso, a contar do recebimento;

9.2 
O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc.
10. 
ESTIMATIVA DE CUSTO

10.1 
A aquisição dos serviços/armários foi estimada em R$ 15.439,92 (quinze mil, quatrocentos e trinta e nove reais e noventa e dois centavos). 
10.2 
A pesquisa de preços para a estimativa de custo aquisição dos bens em questão foi obtida de conformidade com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014 (alterada pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Agosto de 2014), da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
11.
DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela Comissão Permanente de Licitação, por meio da DIOBE – Divisão de Obras e Serviços de Engenharia/DIOBE/COAGE, situada no 1o andar, Sala 133 - Bloco “U”, Esplanada dos Ministérios - MME, ou pelos telefones 2032-5710 e ou fax no 2032-5512, em Brasília DF.

	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

À Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Nº  35/2014-MME 

Apresentamos a V. Sª nossa Proposta de Preços para a contratação de empresa especializada em marcenaria para confecção de armários  com tampo de granito, com fornecimento de material, para utilização nas copas do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e as condições gerais consignadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
(A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID.
	QTD.
	VL. UNIT. (R$)
	VL. TOTAL (R$)

	1
	Armário médio modular:

Armário médio confeccionado em painéis de madeira de MDF, com fundo inteiriço sem divisão central, acabamento liso: cor: argila, cinza ou ovo, com 3 gavetas menores e 1 gavetão. Tampo superior do armário em granito polido, preto São Gabriel, com espessura de 2cm, bordas retas. Puxadores metálicos. Pés com rodízio e sistema de freio, conforme croqui e especificações constantes no Termo de Referência:
Estrutura

A estrutura do armário é formada por fundo e laterais confeccionados em MDF com ambas as faces em laminado melamínico na cor argila, cinza, ovo ou cor equivalente com o catálogo atual.

Tampo: Em granito polido (conforme modelo foto), com espessura de 2cm, na cor preta São Gabriel.

Dimensões do armário

Altura: 700mm / Profundidade: 400mm / Largura: 600mm

Pés: 4 pés em rodízio de 75mm de altura, de chapa, com sistema de travamento, fixados à madeira com 4 parafusos:

Fechamento

Gavetas: 3 (três) gavetas e 1 (um) gavetão, revestido nas duas faces em laminado melamínico padrão liso (ML) na mesma cor do corpo do armário.
	Unid.
	24
	
	

	VALOR TOTAL
	(


 (*)( VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

         
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia – MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do fornecimento dos serviços/materiais, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a retirar a Nota de Empenho no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                     de 2014.

Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ nº _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)




	Declaração

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no subitem 7.2 do Edital de Pregão Eletrônico nº 35/2014, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente pela Licitante e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Ministério de Minas e Energia antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

____________________, em ___ de ______________ de 2014.

________________________________________________________

(representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)


Declaração

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2014-MME

Processo nº 48000.001889/2014-82
A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa   ou    empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.

Local e data.

____________________________________

Representante legal, com identificação completa
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